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EMENTA

PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO CONFIGURADA. DOSIMETRIA. PLEITO 
DE RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - O RISTJ, no seu art. 34, XX, dispõe que o Relator pode decidir 
monocraticamente, inadmitir o habeas corpus, quando contrário à jurisprudência 
dominante acerca do tema. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, 
inclusive, editou a Súmula nº 568, segundo a qual "O relator, monocraticamente e 
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema." Assim, a decisão 
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade, sendo 
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, 
afastando eventual vício.

III - O parágrafo 4º do art. 33 da Lei 11.343/06 dispõe que as penas do crime 
de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a 
conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas, nem integre organização 
criminosa.

IV - No presente caso, houve fundamentação concreta, idônea e suficiente 
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para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada não apenas na apreensão de 
considerável quantidade de drogas (58,96 gramas de maconha, distribuída em 36 
porções individuais; 246,24 gramas de cocaína, distribuída em 384 porções 
individuais; e 36,64 gramas de cocaína, distribuída em três porções individuais), 
mas nas demais circunstâncias do caso concreto, em especial em razão da confissão 
judicial do agravante.

V - Consoante consta da sentença condenatória, foram apreendidos, ainda, 
petrechos utilizados na traficância habitual, quais sejam, uma balança de precisão 
com resquícios de cocaína, duas peneiras e um pote também com resquícios de 
cocaína, além de diversos "pinos" vazios, a corroborar com a conclusão pela 
dedicação à traficância.

VI - Qualquer incursão que escape a moldura fática apresentada demandaria 
inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes 
deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 
                  Brasília, 24 de outubro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA NÃO CONFIGURADA. DOSIMETRIA. PLEITO 
DE RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de 
relator, à exceção do indeferimento de liminar em 
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - O RISTJ, no seu art. 34, XX, dispõe que o Relator 
pode decidir monocraticamente, inadmitir o habeas corpus, 
quando contrário à jurisprudência dominante acerca do tema. 
A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, 
inclusive, editou a Súmula nº 568, segundo a qual "O 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema." Assim, a 
decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 
princípio da colegialidade, sendo certo que a possibilidade 
de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
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decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja 
apreciada pela Turma, afastando eventual vício.

III - O parágrafo 4º do art. 33 da Lei 11.343/06 dispõe 
que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser 
reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em 
penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas, nem integre organização criminosa.

IV - No presente caso, houve fundamentação concreta, 
idônea e suficiente para o afastamento do tráfico 
privilegiado, lastreada não apenas na apreensão de 
considerável quantidade de drogas (58,96 gramas de 
maconha, distribuída em 36 porções individuais; 246,24 
gramas de cocaína, distribuída em 384 porções individuais; e 
36,64 gramas de cocaína, distribuída em três porções 
individuais), mas nas demais circunstâncias do caso 
concreto, em especial em razão da confissão judicial do 
agravante.

V - Consoante consta da sentença condenatória, foram 
apreendidos, ainda, petrechos utilizados na traficância 
habitual, quais sejam, uma balança de precisão com 
resquícios de cocaína, duas peneiras e um pote também com 
resquícios de cocaína, além de diversos "pinos" vazios, a 
corroborar com a conclusão pela dedicação à traficância.

VI - Qualquer incursão que escape a moldura fática 
apresentada demandaria inegável revolvimento fático-
probatório, não condizente com os estreitos lindes deste átrio 
processual, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAMOM HENRIQUE DE 

SOUZA REZENDE contra a decisão que denegou a ordem de habeas corpus impetrado 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado às penas de 05 (cinco) 

anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 (quinhentos) dias-multa, por infringir 

o artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006, nos termos da sentença de fls. 22-31.

A defesa interpôs recurso de apelação ao Tribunal de origem, que negou 

provimento ao apelo, nos termos do acórdão juntado às fls. 32-45.
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No respectivo writ, impetrado nesta Corte, a defesa requereu a concessão da 

ordem, para reconhecer o privilégio do parágrafo 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, em 

seu patamar máximo, com a fixação do regime prisional aberto e a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritivas de direitos.

A ordem de habeas corpus foi denegada (fls. 143-145).

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que a quantidade de drogas apreendida não constitui fundamentação idônea 

a ensejar a não aplicação da redutora capitulada no parágrafo 4º do art. 33 da Lei 

11.343/06.

Ademais, alega que a decisão monocrática de denegação da ordem de habeas 

corpus constitui nítida violação ao princípio da colegialidade.

Postula, assim, pela reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento (fls. 152-171).

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Como relatado, a defesa repisa os argumentos de mérito, sustentando que não 

houve justificativa adequada a ensejar a não aplicação da redutora capitulada no 

parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

De início, ressalto que o artigo 34, inciso XX, do Regimento Interno desta 

Corte, permite ao relator “decidir o habeas corpus quando for inadmissível, prejudicado 
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ou quando a decisão impugnada se conformar com tese fixada em julgamento de recurso 

repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento firmado em incidente de assunção de 

competência, a súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência dominante acerca do tema ou as confrontar” (grifei).

Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática por 

Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, 

quando todas as questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante 

sobre o tema.

Quanto à redutora capitulada no parágrafo 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, tal 

dispositivo prevê que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um 

sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o 

agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas nem 

integre organização criminosa.

Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o percentual de 

redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, a natureza e a quantidade de droga 

apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas 

na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, 

quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

Na espécie, ao contrário do que aduz a defesa, houve fundamentação concreta, 

idônea e suficiente para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada não apenas na 

apreensão de considerável quantidade de drogas (58,96 gramas de maconha, distribuída 

em 36 porções individuais; 246,24 gramas de cocaína, distribuída em 384 porções 

individuais; e 36,64 gramas de cocaína, distribuída em três porções individuais), mas nas 

demais circunstâncias do caso concreto, em especial em razão da confissão judicial do 

paciente.

Com efeito, o paciente, em juízo, consignou que vinha guardando 

entorpecentes em sua casa por cerca de 07 (sete) meses, sendo que buscava as drogas 

ilícitas para abastecimento três vezes por semana (fl. 43).

Assinalo, ademais, que, consoante consta da sentença condenatória, foram 

apreendidos petrechos utilizados na traficância habitual, quais sejam, uma balança de 

precisão com resquícios de cocaína, duas peneiras e um pote também com resquícios de 

cocaína, além de diversos "pinos" vazios, a corroborar com a conclusão pela dedicação à 

traficância.
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Assim, verifico que a fundamentação do acórdão impugnado está lastreada em 

elementos concretos, aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º, 

da Lei 11.343/06, pois demostram que o paciente fazia do tráfico de entorpecentes o seu 

meio de vida.

Qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada, demandaria 

inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes deste 

átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

Nessa linha:

"[...]
2. No caso, observa-se que as instâncias ordinárias deixaram 

de aplicar a minorante do tráfico privilegiado, por entenderem que, não 
só a quantidade de drogas apreendidas - 170 invólucros plásticos de 
maconha (2.100,5g), 1.789 invólucros plásticos de cocaína (1.676,3g) e 
189 invólucros plásticos de crack (155,9g), mas as circunstâncias do 
fato (apreensão de drogas variadas, embaladas em porções individuais, 
prontas para o comércio ilícito, em local dominado por facção 
criminosa) -, não deixam dúvidas do envolvimento habitual do ora 
agravante com o nefasto comércio ilegal. Assim, assentado pela 
instância antecedente, soberana na análise dos fatos, que o réu se 
dedica ao tráfico de entorpecentes, a modificação desse entendimento – 
a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame 
do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
652.335/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
13/12/2021).

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0274738-8 HC 843.675 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00289489120208130525  10525200028948001  289489120208130525

EM MESA JULGADO: 19/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PABLINIE CASSIA COSTA 
ADVOGADO : PABLINIE CASSIA COSTA  - MG176450 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RAMOM HENRIQUE DE SOUZA REZENDE (PRESO)
CORRÉU    : SAMANTHA ESTEFANIA DE SOUZA SILVERIO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAMOM HENRIQUE DE SOUZA REZENDE (PRESO)
ADVOGADO : PABLINIE CASSIA COSTA  - MG176450 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), 

Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

C542212551<50<14740254@ 2023/0274738-8  -  HC 843675   Petição : 2023/0090521-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA38845864 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 19/10/2023 22:52:32
Código de Controle do Documento: 42F852D7-2075-4BAC-96F1-E823FE7490AA


